
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.601 - RS (2014/0090813-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KILLING S/A TINTAS E ADESIVOS 
ADVOGADOS : LEONARDO DOUGLAS PILOTTI SIQUEIRA 
  MILTON TERRA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL 
E BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS PORTARIAS. 
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e posteriormente a Portaria 
PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem como marco temporal para a 
utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que 
entrou em vigor a Lei 11.941/2009 (27/05/2009). 
3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco temporal diverso, 
com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu parcelamento. Ora, não 
pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o programa de parcelamento aos 
seus interesses ou condições particulares. 
4. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização do prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a lei. 
Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto que 
presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a 
partir do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que 
inclui-se no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei 
que o institui. Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma 
ampliação de forma indevida do parcelamento, fato este que demandaria 
expressa previsão legal. Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das 
Portarias, considerando que não extrapolam o seu âmbito de competência, bem 
como no ponto em análise trata de referência temporal objetiva." (REsp 
1.439.862/RS, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 

03/09/2015). 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 06 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.601 - RS (2014/0090813-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : KILLING S/A TINTAS E ADESIVOS 
ADVOGADOS : LEONARDO DOUGLAS PILOTTI SIQUEIRA 
  MILTON TERRA MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO 
COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 282 
E 356 DO STF. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. 
PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS 
PORTARIAS. 
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não 
foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados 
embargos de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia).
2. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização do prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a lei. 
Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto que 
presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a partir 
do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que inclui-se 
no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei que o institui. 
Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma ampliação de 
forma indevida do parcelamento, fato este que demandaria expressa previsão 
legal. Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, 
considerando que não extrapolam o seu âmbito de competência, bem como no 
ponto em análise trata de referência temporal objetiva." (REsp 1.439.862/RS, de 
minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015). 
3. Recurso especial a que se nega seguimento. 

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que a 

condição prevista na portaria não poderia nela está prevista, pois a lei não estabeleceu qualquer 

marco temporal, não havendo qualquer razão lógica ou jurídica para pressupor que o termo 

devesse recair à data em que editada a lei, como fez as normas administrativas. Deveria ser 

levado em conta a data estabelecida para a consolidação dos débitos, pois somente neste 

momento é que se obtém os valores definidos dos débitos e de seus encargos. 
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É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.601 - RS (2014/0090813-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL 
E BASE DE CÁLCULO DA CSLL. LEGALIDADE DAS PORTARIAS. 
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram apresentados embargos 
de declaração, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 
356 do STF, por analogia).
2. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e posteriormente a Portaria 
PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem como marco temporal para a 
utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que 
entrou em vigor a Lei 11.941/2009 (27/05/2009). 
3. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco temporal diverso, 
com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu parcelamento. Ora, não 
pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o programa de parcelamento aos 
seus interesses ou condições particulares. 
4. " É razoável a utilização como marco temporal para a utilização do prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a lei. 
Trata de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto que 
presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de 
cálculo negativa da CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a 
partir do momento em que a lei produz os seus efeitos. Cumpre esclarecer que 
inclui-se no programa de parcelamento débitos existentes até a edição da lei 
que o institui. Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma 
ampliação de forma indevida do parcelamento, fato este que demandaria 
expressa previsão legal. Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das 
Portarias, considerando que não extrapolam o seu âmbito de competência, bem 
como no ponto em análise trata de referência temporal objetiva." (REsp 
1.439.862/RS, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 

03/09/2015). 
5. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se da análise dos autos que a alegada violação do art. 99 do CTN, nos termos 

apontados nas razões do recurso especial não foi debatido no acórdão recorrido estando 

desatendido o requisito do prequestionamento. 
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Vale ressaltar que nem sequer se opuseram Embargos de Declaração para sanar 

eventual omissão no julgado a respeito do citado dispositivo. Ausente, portanto, o indispensável 

requisito do prequestionamento, o que atrai, o óbice da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada" e da Súmula 356/STF: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 

opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar 

o requisito do prequestionamento." Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
SEGURO DE VIDA. PECÚLIO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 
INCIDÊNCIA DO CDC E DO ESTATUTO DO IDOSO. REAJUSTE EM 
FUNÇÃO DA MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema 
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1251079/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. INTERESSE DA COLETIVIDADE. 
PRESERVAÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS.
1. Imperiosa a demonstração de maneira clara e expressa das questões sobre as 
quais o Tribunal de origem teria se mantido silente, sob pena de inadmissibilidade 
do apelo nobre por afronta ao art. 535, inc. II, do CPC, a teor do que dispõe a 
Súmula 284/STF.
2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não foram objeto 
de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não merece 
ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal, respectivamente transcritas.
(....) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 543.404/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 27/02/2015)

O parcelamento da Lei 11.941/2009 trata-se de programa instituído com a finalidade de 
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promover, mediante concessões mútuas entre a Fazenda Nacional e os contribuintes a sua 

regularização fiscal. 

Tem como característica o fato de o contribuinte voluntariamente aderir aos termos 

fixados, sendo formalizada por termo de opção, no qual estão previstos os requisitos e termos 

específicos do programa de parcelamento que será homologado pela Fazenda Nacional. 

Trata-se, desse modo, de benefício fiscal posto à disposição dos contribuintes, o qual 

formaliza a respectiva opção avaliando a oportunidade e a conveniência de aderir ou não as 

vantagens ofertadas pelo Fisco (como por exemplo: redução de encargos moratórios, suspensão 

da exigibilidade dos créditos e das execuções, certificado de sua regularidade fiscal) em 

detrimento da discussão judicial acerca da exigibilidade dos créditos parcelados. 

Aderindo ao programa cabe ao contribuinte observar as condições impostas pela 

legislação do programa, sendo esta a exata contrapartida do benefício fiscal auferido. 

O artigo 12 da Lei 11.941/2009, por sua vez estabelece que: 

Art. 12.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, no âmbito de suas respectivas competências, editarão, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de publicação desta Lei, os 
atos necessários à execução dos parcelamentos de que trata esta Lei, inclusive 
quanto à forma e ao prazo para confissão dos débitos a serem parcelados.

Do dispositivo legal em comento verifica-se que o legislador conferiu à Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional o poder regulamentar 

com o intuito de complementar a lei de parcelamento, esclarecendo os critérios para a sua fiel 

execução, considerando que não se trata de tarefa do legislador explicitar de forma minudenciada 

a aplicabilidade da legislação, mas sim função própria do poder regulamentar. 

No exercício do seu poder regulamentar foi editada pela PGFN/RFB a Portaria 06/2009 

e posterior  Portaria PGFN/RFB 2/2011 que estabelecem como marco temporal para a utilização 

do prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a Lei 

11.941/2009 (27/05/2009). Confira-se: 

Portaria Conjunta 06/2009
Art. 27. A pessoa jurídica que optar pelo pagamento à vista ou pelo parcelamento 
nos termos desta Portaria poderá liquidar valores correspondentes a multas, de 
mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive relativos a débitos inscritos em 
DAU, com utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa 
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da CSLL próprios ...

§ 3º somente poderão ser utilizados montantes de prejuízo fiscal e de base 

de cálculo negativa da CSLL próprios da pessoa jurídica, passíveis de 

compensação, na forma da legislação vigente, relativos aos períodos de 

apuração encerrados até a publicação da Lei nº 11.941, de 2009, 

devidamente declarados à RFB. (grifou-se)

Portaria Conjunta nº 02/10011 
Art. 4º- Antes de iniciar a consolidação das modalidades de parcelamento ou de 
pagamento à vista com utilização de créditos decorrentes de Prejuízo Fiscal e de 
Base de Cálculo Negativa da CSLL, o sujeito passivo deverá prestar as seguintes 
informações, observado o disposto no § 2º do artigo art. 1º:

I- indicar, separadamente, a totalidade dos montantes disponíveis de 

Prejuízo Fiscal e de Base de Cálculo Negativa da CSLL de que tratam o § 3º 

e o inciso I do § 4º do art. 27 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 2009, 

referentes a períodos de apuração encerrados até 27 de maio de 2009, que 

pretenda utilizar nas modalidades a serem consolidadas; (grifou-se)

Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco temporal diverso, com o 

intuito de alcançar a data da consolidação do seu parcelamento (30/06/2011). Ora, não pode o 

recorre criar critério peculiar, ampliando-se o campo de abrangência, amoldando o programa de 

parcelamento aos seus interesses ou condições particulares. 

Não há que se falar em ilegalidade das Portarias, haja vista que tais previsões tratam-se 

de referência temporal objetiva. 

Vale destacar que se faz necessário a definição de um marco temporal para a efetiva 

utilização do prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa da CSLL, sendo que ao estabelecer um 

limite por meio de portaria não há que se falar em extrapolação dos limites conferidos ao poder 

regulamentar. 

Não se trata de inovação no ordenamento jurídico, mas sim norma complementar à lei, 

com o intuito de esclarecer quanto ao alcance da medida, sendo tal ato derivado do poder 

regulamentar que possui a Administração Pública, conforme o disposto no artigo 12 da Lei 

11.941/2009. 

Assim sendo, é razoável a utilização como marco temporal a data em que entrou em 

vigor a lei. Sendo que trata-se de consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto que 

presume-se que a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  base de cálculo negativa 
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da CSLL com o intuito de reduzir a dívida a ser consolidada restringe-se ao período de apuração 

encerrado até a data em que a lei produz os seus efeitos. 

Cumpre esclarecer que inclui-se no programa de parcelamento débitos existentes até a 

edição da lei que o institui. Sendo assim, a utilização de marco diverso implicaria em uma 

ampliação de forma indevida do parcelamento, fato este que demandaria expressa previsão legal. 

Acrescenta-se que o art. 111, I, do CTN dispõe que a legislação tributária relativa à 

suspensão ou exclusão do crédito tributário deve ser interpretada literalmente, razão pela qual não 

é possível a aplicação de interpretação extensiva. 

Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, haja vista que não 

extrapolam o seu âmbito de competência sendo tais previsões tratam-se de referência temporal 

objetiva. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGOS 165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. LEI 
11.941/2009. PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO DA CSLL. 
LEGALIDADE DAS PORTARIAS. 
1. Inexiste ofensa aos artigos 165, 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem analisa os pontos essenciais para a solução da controvérsia, de forma 
clara e fundamentada, ainda que concisa. 
2. O artigo 12 da Lei 11.941/2009 conferiu à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional o poder regulamentar com o 
intuito de complementar a lei de parcelamento, esclarecendo os critérios para a 
sua fiel execução. 
3. A Portaria PGFN/RFB 06/2009 no seu artigo 27 e posteriormente a Portaria 
PGFN/RFB 2/2011, no seu artigo 4º, I estabelecem como marco temporal para a 
utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL a data em que 
entrou em vigor a Lei 11.941/2009 (27/05/2009). 
4. Busca o recorrente com o recurso especial, estabelecer marco temporal 
diverso, com o intuito de alcançar a data da consolidação do seu parcelamento 
(30/06/2011). Ora, não pode o recorrente criar critério peculiar, amoldando o 
programa de parcelamento aos seus interesses ou condições particulares. 
5. É razoável a utilização como marco temporal para a utilização do prejuízo fiscal 
e base de cálculo negativa da CSLL a data em que entrou em vigor a lei. Trata de 
consequência que não precisaria vir expressa na lei, posto que presume-se que a 
possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e da base  de cálculo negativa da 
CSLL restringe-se ao período de apuração encerrado a partir do momento em que 
a lei produz os seus efeitos. 
6. Cumpre esclarecer que inclui-se no programa de parcelamento débitos 
existentes até a edição da lei que o institui. Sendo assim, a utilização de marco 
diverso implicaria em uma ampliação de forma indevida do parcelamento, fato 
este que demandaria expressa previsão legal. 
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7. Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade das Portarias, considerando 
que não extrapolam o seu âmbito de competência, bem como no ponto em análise 
trata de referência temporal objetiva. 
8. Recurso especial não provido. (REsp 1.439.862/RS, de minha relatoria, 
Segunda Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)  

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0090813-9 REsp 1.449.601 / RS

Números Origem:  50028606720114047108  RS-50028606720114047108

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KILLING S/A TINTAS E ADESIVOS
ADVOGADOS : MILTON TERRA MACHADO E OUTRO(S)

LEONARDO DOUGLAS PILOTTI SIQUEIRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KILLING S/A TINTAS E ADESIVOS
ADVOGADOS : MILTON TERRA MACHADO E OUTRO(S)

LEONARDO DOUGLAS PILOTTI SIQUEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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